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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. MALFERIMENTO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INCLUSÃO DA ANATEL NO POLO PASSIVO. 
NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. DANO CAUSADO AOS 
CONSUMIDORES. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO SUFICIENTE 
PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADA.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o acórdão proferido 
pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, 
de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal 
a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela insurgente, 
elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura 
omissão nem outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos 
de declaração.
3. Esta Corte Superior possui firme entendimento de que a inclusão da Anatel 
ocorre quando se discute o poder regulador daquele órgão, o que não se 
observa no caso em apreço.
4. Relativamente à ocorrência de dano causado aos consumidores, o Tribunal 
de origem, com suporte no acervo probatório dos autos, entendeu que a 
empresa insurgente interrompeu, sem aviso prévio, os serviços oferecidos, 
impossibilitando a comunicação e utilização do serviço por aproximadamente 2,5 
(dois e meio) milhões de consumidores e utilizadores de serviços de telefonia 
celular móvel e de internet do Estado de Goiás.
5. Nesse aspecto, a revisão do julgado implica o imprescindível reexame das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, de acordo 
com a Súmula 7 do STJ.
6. Ademais, o aresto combatido encontra-se sedimentado no pressuposto de 
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que não há impossibilidade de cumulação da multa imposta pelo Procon com a 
indenização por dano moral, pois elas possuem natureza distinta, fundamento 
esse não refutado no recurso especial.
7. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, o apelo nobre não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse 
recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
especial.
8. O dissídio jurisprudencial não ficou demonstrado nos moldes legais, pois, 
além da ausência do cotejo analítico, não ficou evidenciada a similitude fático-
jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação 
divergente pela jurisprudência pátria.
9. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de outubro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por TIM S.A. contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento 

(e-STJ, fls. 1.151-1.158). 

A insurgente alega que não incide o óbice da Súmula 7 do STJ no 

caso, uma vez que não foi comprovado o dano moral. Desse modo, os 

consumidores não têm valor algum para receber. 

Aduz que a interrupção do serviço ocorreu de forma pontual e 

temporária. 

Afirma que o acórdão proferido pela Corte local é omisso, porquanto 

não se manifestou sobre a necessidade de formação de litisconsórcio 

necessário com a Anatel. Assevera que participação da agência reguladora é 

imprescindível para a avaliação da qualidade do serviço prestado pela empresa 

recorrente. 

Sustenta que não incide o óbice da Súmula 283 do STF no caso e 

que comprovou o dissídio jurisprudencial. 

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. MALFERIMENTO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INCLUSÃO DA 
ANATEL NO POLO PASSIVO. NÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTES. DANO CAUSADO AOS CONSUMIDORES. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA 
MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADA. 
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o 
acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição 
que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato 
de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela insurgente, elegendo fundamentos diversos 
daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra causa 
passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. Esta Corte Superior possui firme entendimento de que a inclusão 
da Anatel ocorre quando se discute o poder regulador daquele 
órgão, o que não se observa no caso em apreço. 
4. Relativamente à ocorrência de dano causado aos consumidores, 
o Tribunal de origem, com suporte no acervo probatório dos autos, 
entendeu que a empresa insurgente interrompeu, sem aviso prévio, 
os serviços oferecidos, impossibilitando a comunicação e utilização 
do serviço por aproximadamente 2,5 (dois e meio) milhões de 
consumidores e utilizadores de serviços de telefonia celular móvel e 
de internet do Estado de Goiás.
5. Nesse aspecto, a revisão do julgado implica o imprescindível 
reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em 
recurso especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ.
6. Ademais, o aresto combatido encontra-se sedimentado no 
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pressuposto de que não há impossibilidade de cumulação da multa 
imposta pelo Procon com a indenização por dano moral, pois elas 
possuem natureza distinta, fundamento esse não refutado no 
recurso especial. 
7. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o apelo nobre não merece ser conhecido, por lhe 
faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao especial.
8. O dissídio jurisprudencial não ficou demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico, não ficou 
evidenciada a similitude fático-jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 
pátria.
9. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Conforme consignado na decisão ora recorrida (e-STJ, fls. 

1.151-1.158), não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o 

acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela 

insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE. 
REVISÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. DANO MATERIAL. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. 
DANOS CONTRATUAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não 
há falar na suscitada ocorrência de violação do art. 1022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 
recurso. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Na hipótese em análise, os agravantes ajuizaram ação indenizatória 
em face da concessionária agravada em razão de prejuízos morais e 
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Superior Tribunal de Justiça

materiais decorrentes da interrupção no fornecimento de energia 
elétrica sem aviso prévio. A propósito, a parte autora pugnou pelo 
acolhimento da tese de que houve perda de uma chance real de 
aumentar a contra-prestação pelos serviços de manutenção de 
equipamentos industriais de refrigeração, uma vez que não conseguiu 
utilizar o seu computador para confecção de relatórios urgentes.
4. O Tribunal de origem reconheceu a existência de responsabilidade 
civil objetiva por parte da concessionária e arbitrou danos morais em 
favor da parte autora no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
5. Com efeito, a revisão do valor arbitrado a título de dano moral exige, 
em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não 
é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o 
referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada 
no caso dos autos.
6. Quanto aos danos materiais consubstanciados na teoria da perda de 
uma chance, o Tribunal de origem concluiu que a pretensão não 
constituía em direito líquido e certo, sendo eventual ganho apenas uma 
possibilidade. Assim, a modificação do decidido exigiria, 
necessariamente, o reexame do acervo cognitivos dos autos, 
procedimento inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o 
óbice da Súmula 7/STJ.
7. Esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial 
consolidado no sentido de que os custos provenientes da contratação 
de advogado para ajuizamento de ação, por si só, não constituem ilícito 
capaz de gerar dano material passível de indenização, tendo em vista 
estar inserido no exercício regular do contraditório e da ampla defesa. 
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1229482/SP, Rel. Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, 3ª Turma, DJe 23/11/2012; REsp 1696910/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 16/11/2017, DJe 
19/12/2017; AgInt no REsp 1675581/SP, AgInt no AREsp 1315158/GO, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, julgado em 21/10/2019, DJe 
23/10/2019 .
8. Ademais, sobre a incidência das Súmulas 43 e 54/STJ na hipótese, 
verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no 
sentido de que o termo a quo para a incidência dos juros de mora, 
quando se tratar de indenização decorrentes de responsabilidade 
contratual, fluem a partir da citação.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.455.532/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2020)

De outro lado, esta Corte Superior possui firme entendimento de que 

a inclusão da Anatel ocorre quando se discute o poder regulador daquele 

órgão, o que não é o caso dos autos.

No aspecto:

AREsp 1550455 Petição : 201577/2020 C5425065514250380=4380@ C584311320809032560098@
 2019/0216957-0 Documento Página  5 de 10 

Documento eletrônico VDA27175397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 16/11/2020 19:11:25
Código de Controle do Documento: DFA0DC6B-D2F9-4F78-A616-055A0B5CD546



Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EMPRESA DE TELEFONIA. MÁ QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. PRELIMINARES DE CONTINÊNCIA E DE 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 7/STJ. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA ANATEL NÃO 
CONFIGURADO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
SÚMULA 735/STF. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 6º, VIII, 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FATOS NOTÓRIOS. 
ART. 374, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME DE 
PROVAS. 
1. Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pela Defensoria Pública em 
favor de consumidores pobres, por conta da péssima qualidade e da 
deficiência dos serviços de telefonia móvel e internet prestados pela 
TIM na cidade de Parauapebas, Estado do Pará. Aduz a Defensoria 
que "a qualidade dos serviços que presta na cidade continua ruim, fato 
este notório que prescinde de prova". Segunda a decisão de primeiro 
grau, ao conceder a liminar, "é público e notório, especialmente nesses 
últimos dias, que o serviço tem sido prestado de forma precária, com 
falhas de tal forma que os consumidores não têm nem mesmo 
conseguido efetuar ligações".
[...]
4. No que concerne à suposta afronta aos arts. 47 do CPC/1973, 8º e 
19, X, XI, XVIII, da Lei 9.472/1997, relativamente ao litisconsórcio 
passivo necessário com a Anatel, o apelo deve ser rechaçado. 
Segundo consta do acórdão recorrido, a ação discute a irregularidade 
(deficiência) dos serviços prestados pela concessionária do serviço de 
telefonia, não havendo menção a qualquer influência concreta e 
específica do poder regulador daquele órgão. Precedente: AgRg no 
CC 120.783/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
30/5/2012.
5. [...]
(REsp 1.790.814/PA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/6/2019 – grifos acrescidos.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO 
PÚBLICO DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 131, 165, 458, E 
535 DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. ANATEL. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ASTREINTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

AREsp 1550455 Petição : 201577/2020 C5425065514250380=4380@ C584311320809032560098@
 2019/0216957-0 Documento Página  6 de 10 

Documento eletrônico VDA27175397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 16/11/2020 19:11:25
Código de Controle do Documento: DFA0DC6B-D2F9-4F78-A616-055A0B5CD546



Superior Tribunal de Justiça

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Esta Corte tem orientação consolidada segundo a qual não há que 
se falar em inclusão da ANATEL na lide, na condição de litisconsorte 
passivo necessário, quando a demanda não atinge a sua órbita 
jurídica, situação essa que comumente ocorre nos casos envolvendo 
relações de consumo.
[...]
(AgInt no REsp 1.708.225/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 7/12/2018.)

Relativamente à ocorrência de dano causado aos consumidores, o 

Tribunal de origem, com suporte no acervo probatório dos autos, entendeu que 

a empresa requerente interrompeu, sem aviso prévio, os serviços oferecidos, 

impossibilitando a comunicação e utilização do serviço por aproximadamente 2,5 

(dois e meio) milhões de consumidores e utilizadores de serviços de telefonia 

celular móvel e de internet do Estado de Goiás (e-STJ, fls. 827-831):

In casu, vislumbro que as provas colacionadas ao processo apontam 
que na data de 21/05/2013, aproximadamente 2,5 (dois e meio) 
milhões de consumidores e utilizadores de serviços de telefonia celular 
móvel e de internet do Estado de Goiás, sem aviso prévio, foram 
prejudicados pela interrupção e a impossibilidade de comunicação e 
utilização de serviços adequados oferecidos pela rede telefônica da 
Apelante/R., confessada, por período de 27 (vinte e sete) horas, 
trazendo prejuízos profissionais e das demais atividades coletivas 
diárias.
Nesse toar, visível está a configuração do dano moral coletivo, em 
virtude da má prestação do serviço de telefonia móvel e internet 
fornecido pela TIM CELULAR CENTRO SUL S/A, comprovado, 
notadamente, pelas inúmeras reclamações de consumidores ao 
Procon/Goiás, restando patente o desrespeito à legislação vigente na 
prestação dos serviços de telefonia, ensejando a reparação da 
violação aos direitos dos usuários e consumidores.
[...]
Diante deste quadro, a conduta adotada pela empresa Apelante, em 
relação a má prestação dos serviços por ela oferecidos aos seus 
clientes, configura flagrante de lesão aos interesses coletivos, havendo 
de ser repelida, por meio de uma reparação coletiva; entendida como 
suficiente para inibir novas lesões, tendo em conta o efeito pedagógico 
da reparação.
[...]
In casu, considerando a gravidade do ato praticado que atingiu, 
aproximadamente, 2,5 (dois e meio) milhões de consumidores e 
utilizadores de serviços de telefonia celular móvel e de internet do 
Estado de Goiás, e a capacidade econômica do ofensor/Apelante, o 
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caráter punitivo-compensatório da indenização coletiva e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes, há de ser mantido o valor 
da indenização fixada na sentença.

Como se verifica, a revisão do julgado implica o imprescindível 

reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, 

de acordo com a Súmula 7 do STJ.

O aresto combatido encontra-se sedimentado no pressuposto de 

que não há impossibilidade de cumulação da multa imposta pelo Procon com a 

indenização por dano moral, pois elas possuem natureza distinta.

No entanto, a parte recorrente não refuta esse argumento. 

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 

conhecimento do apelo extremo. 

Sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR PELO ESTADO. 
ALERGIA À LACTOSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
PROVAS NOS AUTOS PARA SUSTENTAR A PRETENSÃO INICIAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por 
lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial. 
[...] 
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.367.651/MG, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 3/12/2013.)

Por fim, o dissídio jurisprudencial não ficou demonstrado nos moldes 

legais, pois, além da ausência do cotejo analítico, não ficou evidenciada a 

similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 

interpretação divergente pela jurisprudência pátria.
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No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
280 DA SÚMULA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO.
I - Na origem trata-se de ação em que se pretende a concessão de 
benefício de pecúlio post mortem. Na sentença julgou-se procedente O 
pedido para determinar que o Rioprevidencia proceda ao pagamento 
do pecúlio post mortem, acrescido da correção monetária desde a data 
do falecimento da segurada e dos juros legais desde a citação e 
julgou-se improcedente o pedido de reparação de danos morais. No 
acórdão, a sentença foi mantida, determinando, entretanto, que a 
correção monetária somente incida a partir do requerimento 
administrativo do benefício. Nesta Corte não se conheceu do recurso 
especial.
II - Não há violação do 535 do CPC/73 (art. 1022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 
acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia 
apreciando fundamentadamente a controvérsia (art. 165 do CPC/73), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - No caso dos autos a Corte considerou a alegação da parte 
recorrente, ora agravante a respeito da impossibilidade de concessão 
de benefício não previsto em lei. É o que se confere do seguinte trecho 
do acórdão: "Compulsando-se os autos, observa-se que, à época do 
falecimento da ex-servidora, 29/08/2005, conforme Certidão de Óbito 
reproduzida às fls. 27, ainda se encontrava em vigor a Lei n° 285/79, 
que estabelecia em seus artigos 26, inciso III, e 45 que o pecúlio post 
mortem integrava o sistema previdenciário estadual.
Observe-se que a concessão do benefício previdenciário deve 
observar os requisitos previstos na legislação vigente à época da morte 
do segurado, não havendo proibição legal ao pagamento do Pecúlio 
Post Mortem. As provas acostadas aos autos, mormente os 
documentos de fls. 19/26, demonstram que desde setembro de 2005 foi 
formulado o pedido de concessão do benefício, sendo certo que até a 
presente data não foi deferido, e que a servidora falecida, mãe dos 
autores, efetivamente contribuiu junto ao IPERJ, no intuito de fazer jus 
à percepção do pecúlio ora perseguido por seus filhos. Entendendo 
diversamente esta Câmara legitimaria o enriquecimento sem causa do 
Estado" (fl. 151). Logo não há que se falar em omissão.
IV - Percebe-se também do trecho que o acórdão fundamentou-se em 
legislação local. O que impede a análise do recurso nesta Corte, diante 
da incidência, por analogia do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
segundo o qual: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."
V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento 
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no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada (art. 5º da Lei n. 9.717/98), não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, os enunciado n. 211 
da Súmula do STJ e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.
VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para 
se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a incidência do 
enunciado n. 7 quanto à interposição pela alínea a impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos.
VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado 
qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência 
pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os 
casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 
jurisprudência pátria.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.776.792/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0216957-0 AREsp 1.550.455 / 

G O

Números Origem:  0341604.29.2013.8.09.0051  03416042920138090051  201303416047  34160429  
3416042920138090051

PAUTA: 20/10/2020 JULGADO: 20/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN  - SP183335 

 RENATA REZETTI AMBRÓSIO  - SP296923 
 NAYARA RIBEIRO SILVA E OUTRO(S) - DF046074 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA  - GO022342 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Serviços - Concessão / Permissão / Autorização - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIM S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN  - SP183335 

 RENATA REZETTI AMBRÓSIO  - SP296923 
 NAYARA RIBEIRO SILVA E OUTRO(S) - DF046074 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA  - GO022342 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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